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continuação 

Demonstração dos Resultados – Para os exercícios findos 
em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Receita líquida de vendas 21 - - 657.444 -
Custo das mercadorias vendidas - - (520.185) -
Lucro bruto - - 137.259 -
Receitas (despesas) operacionais 22 - (5.558) (119.188) (5.558)
Despesas comerciais 22 - - (21.048) -
Despesas de operações logísticas 22 - - (28.828) -
Despesas gerais e administrativas 22 (10.765) - (69.312) -
Equivalência patrimonial 13 14.237 - - -
Res. antes do res. financeiro 3.472 (5.558) 18.071 (5.558)
Resultado financeiro 23 (9.800) (13) (13.010) (13)
Receitas financeiras 4.458 3 12.651 3
Despesas financeiras (14.258) (16) (25.661) (16)
Res. antes do IR e da CS (6.328) (5.571) 5.061 (5.571)
IRPJ e CSLL - - (2.852) -
Correntes 18 - - (11.974) -
Diferidos 18 - - 9.122 -
Res. liq. do exercício (6.328) (5.571) 2.209 (5.571)
Atrib. acionistas control. (6.328)
Atrib. acionistas não control. 8.537
Prejuízo básico por ação (em reais) (0,050) (0,088) (0,050) (0,088)

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Resultados Abrangentes – Para os exercícios 
findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício (6.328) (5.571) 2.209 (5.571)
Outros resultados abrangentes - - - -
Total do resultado abrangente do exercício (6.328) (5.571) 2.209 (5.571)
Atribuído aos acionistas controladores (6.328) -
Atribuído aos acionistas não controladores 8.537 -

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido – Para os exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)
NE Capital Social Reserva de Capital Prejuízos Acumulados Total Participação de não Controladores Total

Saldos em 01/01/2021 8.001 - (7.768) 233 - 233
Aumento de capital 19 55.327 - - 55.327 - 55.327
Resultado do exercício - - (5.571) (5.571) - (5.571)
 Saldos em 31/12/2021 63.328 - (13.339) 49.989 - 49.989
Aumento de capital 196.001 - - 196.001 - 196.001
Participação de não controladores 1.2 - - - - 77.075 77.075
Resultado do exercício - - (6.328) (6.328) 8.537 2.209
Ágio na subscrição de ações 19 - (12.597) - (12.597) - (12.597)
 Saldos em 31/12/2022 259.329 (12.597) (19.667) 227.065 85.612 312.677

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração dos Fluxos de Caixa – Para os exercícios 
findos em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de Reais – R$)

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Controladora Consolidado
NE 2022 2021 2022 2021

Resultado do exercício (6.328) (5.571) 2.209 (5.571)
Ajustes ao lucro (prejuízo):
IRPJ e CSLL corrente - - 11.974 -
IRPJ e CSLL diferido - - (9.122) -
Estorno provisão para perdas de clientes - - (1.409) -
Juros provisionados 14.257 - 23.338 -
Resultado equivalência patrimonial 13 (14.237) - - -
Baixa ativo imobilizado - - 1.784 -
Depreciação e amortização 9.426 8 28.941 8

3.118 (5.563) 57.715 (5.563)
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes - - (25.508) -
Impostos a recuperar (479) 14 (6.938) 14
Estoques - - (38.158) -
Despesas antecipadas - - (335) -
Outras contas a receber (568) 297 572 297
Adiantamentos para fornecedores (98) 35 (1.412) 35
Fornecedores 32 - 35.387 -
Obrigações tributárias 17 (9) 12.214 (9)
Obrigações trabalhistas - (118) 10.462 (118)
Outras contas a pagar (2.426) 4.706 (7.740) 4.706
Pagamento de arrendamento 10 - - (5.240) -
IRPJ e CSLL pagos - - (6.692) -
Caixa (consumido) gerado pelas operações (3.522) 4.925 (33.388) 4.925
Caixa líquido (consumido) gerado 
pelas atividades operacionais (404) (638) 24.327 (638)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Preço pago na aquisição de controlada 1.2 (42.876) - (119.855) -
Aquisição de imobilizado e intangível - - (2.432) -
Aumento de capital de controlada 13 (101.000) - - -
 Caixa (consumido) nas atividades de 
investimento (143.876) - (122.287) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital 19 196.001 55.327 196.001 55.327
Caixa gerado (consumido) nas 
atividades de financiamento 196.001 55.327 196.001 55.327
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 51.721 54.689 98.041 54.689
Variação de caixa e equivalentes de caixa 
Caixa e equivalentes de caixa em 1º/Jan. 5 54.832 143 54.832 143
Caixa e equivalentes de caixa em 31/Dez. 5 106.553 54.832 152.873 54.832
Variação de caixa e equivalentes de caixa 51.721 54.689 98.041 54.689

As notas explicativas da Administração 
são parte integrante das demonstrações financeiras

Balanços patrimoniais em 31/12/2022 e 2021 (Em milhares de Reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo NE 2022 2021 2022 2021
Circulante 107.757 54.891 493.729 54.891
Caixa e equivalentes de caixa 5 106.553 54.832 152.873 54.832
Contas a receber 6 - - 134.319 -
Estoques 7 - - 183.519 -
Impostos a recuperar 8 538 59 13.796 59
Adiantamentos a fornecedores 98 - 5.539 -
Despesas antecipadas - - 335 -
Partes relacionadas 9 568 - 580 -
Outras contas a receber - - 2.768 -
Ativo não circulante 264.741 26 306.163 26
IRPJ e CSLL - diferido - - 9.122 -
Depósitos judiciais - - 1.092 -
Direito de uso – Imóveis 10 - - 28.584 -
Outras contas a receber - - 969 -
Investimentos 13 264.723 - - -
Imobilizado 11 18 26 11.491 26
Intangível 12 - - 254.905 -
Total do ativo 372.498 54.917 799.892 54.917

Controladora Consolidado
Passivo NE 2022 2021 2022 2021
Circulante 40.909 4.769 291.946 4.769
Fornecedores 14 32 - 111.337 -
Obrigações tributárias 15 16 1 20.818 1
Contas a pagar por aquisição de controladas 17 38.357 - 130.892 -
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 16 - - 16.197 -
Passivos de arrendamento 10 - - 7.694 -
Outras contas a pagar 2.504 4.768 5.008 4.768
Passivo não circulante 104.524 159 195.269 159
Contas a pagar por aquisições de 
controladas 17 104.524 - 168.336 -
Passivo de arrendamentos 10 - - 24.011 -
Outras contas a pagar - 159 2.922 159
Patrimônio líquido
Capital social 19 259.329 63.328 259.329 63.328
Reserva de capital (12.597) - (12.597) -
Prejuízos acumulados (19.667) (13.339) (19.667) (13.339)
Patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas controladores 227.065 49.989 227.065 49.989
Participação de não controladores - - 85.612 -
Total do Passivo e PL 372.498 54.917 799.892 54.917

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras (Em milhares de Reais - R$)
1. Contexto operacional: A CONCAT HOLDING DE DISTRIBUIÇÃO S.A. (“Companhia”), com 
sede atual na Rua Doutor Geraldo Campos Moreira, nº 375, conjunto 71, parte, bairro Cidade 
Monções, CEP 04.571-938, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, foi constituída 
em 12/12/2018 com a denominação social inicial SF One Hundred And Ten Participações 
Societárias S.A. A Companhia tem por objeto social a atividade de participação em outras 
sociedades, na qualidade de acionista ou quotista. A Companhia tem atuado desde a sua 
constituição ativamente na prospecção de novos investimentos. O processo de identificação 
de uma empresa com potencial para investimento até a aquisição do controle é constituído 
de várias etapas, assim sumarizadas: i) prospecção inicial de uma empresa target; ii) contato 
inicial com os empreendedores; iii) realização de due diligencies; iv) negociação do preço; v) 
acordo final entre as partes; e, vi) aprovação pelos órgãos reguladores, quando aplicável. A 
execução deste processo é realizada por executivos contratados pela Companhia com apoio 
de consultorias especializadas. Os recursos necessários para realização do investimento 
são aportados na Companhia pelo Pátria Private Equity VI Fundo de Investimentos em 
Participações Multiestratégia (“FIP VI”) quando necessário. Em 31/12/2021, a Companhia 
encontrava-se conduzindo processos de avaliação de empresas de acordo com o processo 
acima descrito. Desta forma, incorreu apenas em despesas gerais e administrativas, cujos 
recursos para pagamento dessas despesas foram aportados pelo FIP VI. 1.1 Relação de 
entidades controladas: Segue abaixo a relação de controladas pela Companhia:

Participação acionária %
Controladas Diretas 2022 2021 (i)
JR Atacadista de Produtos de Higiene S.A. 79,27 -
Controladas Indiretas
JR Comércio Atacadista de Produtos de Higiene Ltda. 79,27 -
Samaúma Holding S.A. 55,49 -
Marques & Melo Ltda. 55,49 -
Prime Distribuidora de Produtos de Higiene Ltda. 55,49 -
WM Log Transporte e Logística Ltda 55,49 -
Bodegamix Comércio de Mercadoria Em Geral Ltda. 55,49 -
(i) As demonstrações financeiras consolidadas estão sendo apresentadas para efeito de 
comparabilidade em 31/12/2021, com os saldos Controladora, uma vez que a aquisição 
da Controlada ocorreu em 2022. 2. Base de preparação: a. Declaração de conformi-
dade: As demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais 
abrangem a legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Instruções 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstrações financeiras 
foram elaboradas no curso normal dos negócios. Em conexão com a preparação dessas 
demonstrações financeiras, a Administração efetuou análises e concluiu por não existirem 
evidências de incertezas sobre a continuidade das operações da Companhia aqui apresen-
tadas. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 
19/06/2023. b. Moeda funcional e de apresentação: A moeda funcional e de apresen-
tação utilizada para mensurar os itens da Companhia e de suas controladas nas demons-
trações financeiras é o Real (R$), representando o ambiente econômico no qual a Companhia 
atua. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. c. Uso de estimativas e julgamento: Na aplicação das práticas 
contábeis pela Companhia, a Administração deve elaborar estimativas a respeito dos 
valores contábeis dos ativos e passivos, os quais não são facilmente obtidos de outras 
fontes. As estimativas e respectivas premissas estão baseadas na experiência histórica e 
em outros fatores considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. (i) Julgamentos: As informações sobre 
julgamentos realizados na aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas notas 
explicativas relacionadas. (ii) Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações 
sobre as incertezas sobre premissas e estimativas em 31/12/2022 que possuam um risco 
significativo de resultar em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos 
no próximo ano fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: i. Nota explicativa 
4.b.: Reconhecimento de ativo fiscal diferido: disponibilidade de lucro tributável futuro 
contra o qual diferenças temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados; 
ii. Nota explicativa 4.f.: Teste de redução ao valor recuperável de ativos intangíveis e 
ágio: Principais premissas em relação aos valores recuperáveis; (iii) Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração 
de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. Se informação de ter-
ceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é utilizada para mensurar 
valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar 
a conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos dos CPC, incluindo o nível na 
hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o 
valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, 
tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma 
hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 
forma.  Nível 1: Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e pas-
sivos e semelhantes.  Nível 2: Inputs, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1, que 
são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado 
de preços).  Nível 3: Premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em dados 
observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências 
entre níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas em que ocorreram as mudanças. d. Bases de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico. 3. Novas 
normas, alterações e interpretações de normas: 3.1 Alterações vigentes a partir 
de 2022: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o 
exercício iniciado em 01/01/2022. A aplicação dessas, não tiveram impactos materiais 
para a Companhia. • Alteração ao/CPC 27 “Ativo Imobilizado”: a alteração proíbe uma 
entidade de deduzir do custo do imobilizado os valores recebidos da venda de itens produ-
zidos enquanto o ativo estiver sendo preparado para seu uso pretendido. Tais receitas e 
custos relacionados devem ser reconhecidos no resultado do exercício. • Alteração ao 
CPC25 “Provisão, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes”: esclarece que, para fins 
de avaliar se um contrato é oneroso, o custo de cumprimento do contrato inclui os custos 
incrementais de cumprimento desse contrato e uma alocação de outros custos que se 
relacionam diretamente ao cumprimento dele. • Alteração ao CPC 15 “Combinação de 
Negócios”: substitui as referências da versão antiga da estrutura conceitual pela mais 
recente emitida em 2018. • Aprimoramentos anuais – ciclo 2018-2020: (i) CPC 48 – “Ins-
trumentos Financeiros” – esclarece quais taxas devem ser incluídas no teste de 10% para 
análise de baixa de passivos financeiros. (ii) CPC 06 – “Arrendamentos” – alteração do 
exemplo 13 a fim de excluir o exemplo de pagamentos do arrendador relacionados a 
melhorias no imóvel arrendado. 3.2 Alterações que ainda não estão em vigor: As 
seguintes alterações de normas foram emitidas pelo IASB mas não estão em vigor para o 
exercício de 2022. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo IASB, não é 
permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC).  Alteração ao CPC 
26 “Apresentação das Demonstrações Contábeis: de acordo com o CPC 26 – “Apre-

sentação das demonstrações contábeis”, para uma entidade classificar passivos como não 
circulantes em suas demonstrações financeiras, ela deve ter o direito de evitar a liquidação 
dos passivos por no mínimo doze meses da data do balanço patrimonial. A data de aplica-
ção é para exercícios iniciados a partir de 01/01/2023, que determinava que a entidade 
não teria o direito de evitar a liquidação de um passivo por pelo menos doze meses, caso, 
na data do balanço, não tivesse cumprido com índices previstos em cláusulas restritivas 
(ex.: covenants), mesmo que a mensuração contratual do covenant somente fosse requerida 
após a data do balanço em até doze meses. Subsequentemente, em outubro de 2022, nova 
alteração foi emitida para esclarecer que passivos que contém cláusulas contratuais restri-
tivas requerendo atingimento de índices sob covenants somente após a data do balanço, 
não afetam a classificação como circulante ou não circulante. Somente covenants com os 
quais a entidade é requerida a cumprir até a data do balanço afetam a classificação do 
passivo, mesmo que a mensuração somente ocorra após aquela data. A alteração de 2022 
introduz requisitos adicionais de divulgação que permitam aos usuários das demonstrações 
financeiras compreender o risco do passivo ser liquidado em até doze meses após a data 
do balanço. A alteração de 2022 mudou a data de aplicação da alteração de 2020. Desta 
forma, ambas as alterações se aplicam para exercícios iniciados a partir de 01/01/2024. 
 Alteração ao CPC 26 – Apresentação das demonstrações contábeis: em fevereiro 
de 2021 o IASB emitiu nova alteração sobre divulgação de políticas contábeis “materiais” 
ao invés de políticas contábeis “significativas”. As alterações definem o que é “informação 
de política contábil material” e explicam como identificá-las. Também esclarece que infor-
mações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que 
não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. A referida alteração tem 
vigência a partir de 01/01/2023.  Alteração ao CPC 32 – Tributos sobre o Lucro: a 
alteração emitida em maio de 2021 requer que as entidades reconheçam o imposto diferido 
sobre as transações que, no reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de 
diferenças temporárias tributáveis e dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações 
de arrendamentos (ativos de direito de uso e passivos de arrendamento) e obrigações de 
descomissionamento e restauração, como exemplo, e exigirá o reconhecimento de ativos 
e passivos fiscais diferidos adicionais. A referida alteração tem vigência a partir de 
01/01/2023. Não se espera que essas alterações tenham impacto significativo sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia. Não há outras normas ou interpretações que 
ainda não entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações 
financeiras da Companhia. 4. Principais práticas contábeis: A Companhia e suas con-
troladas aplicaram as práticas contábeis descritas a seguir de maneira consistente a todos 
os exercícios apresentados nestas demonstrações financeiras, salvo indicação ao contrário. 
a. Receita de contrato com o cliente: A receita é mensurada com base na contrapres-
tação especificada no contrato com o cliente. A Companhia e suas controladas reconhecem 
a receita quando transferem o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. b. IRPJ 
Pessoa Jurídica - IRPJ e CSLL sobre o Lucro Líquido - CSLL: O IRPJ e a CSLL, cor-
rentes e diferidos, são reconhecidos na demonstração do resultado do exercício, exceto, 
nos casos aplicáveis, na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, os tributos são reconhecidos também 
diretamente no patrimônio líquido. O IRPJ e a CSLL da Companhia e de suas controladas 
são calculados às alíquotas de 25% e 9%, respectivamente, pelo regime de apuração de 
lucro real, e considera a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de CSLL, limitada 
a 30% do lucro real do exercício. A despesa de IRPJ e CSLL correntes é calculada com 
base na legislação tributária vigente nas datas dos balanços, de acordo com os regulamen-
tos tributários brasileiros. A Administração avalia periodicamente as posições assumidas 
na declaração de renda com respeito a situações em que a legislação tributária aplicável 
está sujeita à interpretação que possa ser eventualmente divergente e constitui provisões, 
quando adequado, com base nos valores que espera pagar ao Fisco. O IRPJ e a CSLL 
diferidos são calculados sobre as diferenças temporárias existentes entre as bases fiscais 
dos ativos e passivos e seus valores contábeis e prejuízos fiscais não utilizados, determi-
nados usando as alíquotas vigentes nas datas dos balanços e que devem ser aplicadas 
quando os respectivos IRPJ e CSLL diferidos ativos forem realizados ou quando o IRPJ e a 
CSLL diferidos passivos forem liquidados. O IRPJ e a CSLL diferidos ativos são reconhecidos 
somente na proporção da probabilidade de lucro real futuro e contra o qual as diferenças 
temporárias possam ser usadas. Os montantes de IRPJ e CSLL ativos e passivos são 
compensados somente quando há um direito exequível legal de compensar os ativos fiscais 
contra os passivos fiscais. c. Estoques: Registrados pelo menor valor entre o custo médio 
de aquisição, reduzido de créditos recebidos de fornecedor, e o valor líquido realizável e, 
quando aplicável, deduzido de provisão para ajustá-lo ao valor de mercado ou realização, 
quando este for inferior. Também devem ser constituídas provisões para perdas de itens 
sem movimentação, excessivos ou não realizáveis, mediante análises periódicas conduzidas 
pela Administração. d. Imobilizado: Registrado pelo custo de aquisição, líquido de depre-
ciação acumulada e, quando aplicável, provisão para redução ao valor de recuperação. A 
depreciação é calculada pelo método linear, a taxas que levam em consideração o tempo 
de vida útil-econômica dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos de 
depreciação são revisados nas datas dos balanços, e o efeito de quaisquer mudanças nas 
estimativas é contabilizado prospectivamente. As vidas úteis estimadas do ativo imobilizado 
estão documentadas na Nota Explicativa 11. Ganhos e perdas em alienações são determi-
nados pela comparação dos valores de alienação com o valor contábil e são incluídos no 
resultado. Reparos e manutenção são apropriados ao resultado durante o período em que 
são incorridos. As benfeitorias em imóveis de terceiros são amortizadas por sua vida útil 
estimada, que leva em consideração fatores como uso esperado do ativo e prazo de 
vigência dos contratos de arrendamento. e. Ativos intangíveis e ágio: Os gastos com 
recursos intangíveis somente são considerados itens do ativo intangível quando atendem 
às condições de identificação, controle e mensuração. O ágio é mensurado ao custo, 
deduzido das perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. e.1 Amortização: A 
amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens 
líquido dos seus valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no 
resultado o ágio não é amortizado. Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores 
residuais são revistos a cada data de balanço e ajustados caso seja apropriado. (i) Pro-
gramas de computador (softwares): As licenças de softwares adquiridas são capitaliza-
das e amortizadas conforme as taxas descritas na nota explicativa nº 12, e os gastos 
associados à manutenção destas são reconhecidos como despesa, quando incorridos. Os 
gastos com aquisição e implementação de sistemas de gestão Companhia são capitalizados 
como ativo intangível quando, considerando sua viabilidade econômica e tecnológica, é 
provável a geração de benefícios econômicos futuros superiores ao respectivo custo. Os 
gastos com desenvolvimento de software reconhecidos como ativos são amortizados pelo 
método linear ao longo de sua vida útil estimada. As despesas relacionadas à manutenção 
de software são reconhecidas no resultado do exercício, quando incorridas. e.2 Outros 
ativos intangíveis: Os custos com a aquisição de patentes e marcas comerciais e relacio-
namento com clientes são capitalizados e amortizados utilizando o método linear ao longo 
das vidas úteis, pelas taxas demonstradas na nota explicativa nº12. f. Instrumentos 
financeiros: f.1 Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes 
e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram origina-
dos. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando 
a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro 
(a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento 

significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para 
um item não mensurado ao VJR (valor justo por meio do resultado), os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de 
clientes sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao 
preço da operação. f.2 Classificação e mensuração subsequente: No reconhecimento 
inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA 
(valor justo por meio de outros resultados abrangentes) - instrumento de dívida; ao VJORA 
(valor justo por meio de outros resultados abrangentes) -instrumento patrimonial; ou ao VJR 
(valor justo por meio do resultado). Os ativos financeiros não são reclassificados subsequen-
temente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são 
reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo 
de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É mantido dentro de 
um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e  Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em 
aberto. Um instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições 
a seguir e não for designado como mensurado ao VJR:  É mantido dentro de um modelo 
de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais 
quanto pela venda de ativos financeiros; e  Seus termos contratuais geram, em datas 
específicas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor 
principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento 
patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente 
por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados 
como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são clas-
sificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma 
irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado 
ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente 
um descasamento contábil que de outra forma surgiria. Ativos financeiros - Avaliação 
do modelo de negócio: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de 
negócios em que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a 
maneira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As 
informações consideradas incluem:  As políticas e objetivos estipulados para a carteira e 
o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia 
da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção 
de um determinado perfil de taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos 
financeiros e a duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a reali-
zação de fluxos de caixa por meio da venda de ativos;  Como o desempenho da carteira 
é avaliado e reportado à Administração da Companhia;  Os riscos que afetam o desempe-
nho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de negócios) e a 
maneira como aqueles riscos são gerenciados;  Como os gerentes do negócio são 
remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos ativos geridos 
ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e  A frequência, o volume e o momento das 
vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas 
expectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o consideradas vendas, de maneira consistente 
com o reconhecimento desreconhecimento não são contínuo dos ativos da Companhia. Os 
ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados com desempenho avaliado 
com base no valor justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Ativos 
financeiros - Avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente paga-
mentos de principal e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ 
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é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período e pelos outros 
riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos adminis-
trativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais 
do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do 
principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma 
que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera:  
Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa;  Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis;  O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e  Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa 
de ativos específicos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do 
pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros 
sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoá-
vel pela rescisão antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro 
adquirido por um valor menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou 
a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais 
os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com 
esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. 
Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: Ativos financeiros 
a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, 
incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. Ativos financeiros a 
custo amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por 
impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos 
no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for 
designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são 
mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. 
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são 
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é 
reconhecido no resultado. f.3 Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia 
desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos 
fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos e 
benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos 
transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos 
financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece um passivo 
financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos 
termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo 
ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no 
resultado. f.4 Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o 
valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simul-
taneamente. g. Caixas e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de caixa, 
depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, que são prontamente conversíveis em 
um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor, os quais são registrados pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferi-
dos até as datas dos balanços e possuem vencimentos inferiores a 90 dias, não excedendo 
o seu valor de mercado ou de realização. h. Contas a receber: As contas a receber são 
registradas e mantidas no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos, deduzidas da provisão ao valor recuperável. i. Arrendamento mercantil: No 
início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. 
Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar 
o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. Para avaliar 
se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, a Companhia 
utiliza a definição de arrendamento no CPC 06(R2). A Companhia reconhece um ativo de 
direito de uso e um passivo de arrendamentos operacionais das instalações dos armazéns 
e veículos na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicial-
mente pelo custo, deduzido dos créditos tributários do Pis e Cofins, recuperados sobre os 
pagamentos mensais dos arrendamentos e subsequentemente pelo custo menos qualquer 
depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas remensurações 
do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo 
remanescente dos contratos. A Companhia não possui componente do custo com valores 
de pagamentos de arrendamento variáveis de acordo com atingimento de receitas. Os 
valores de pagamentos especificamente variáveis estão fora do alcance do CPC 06 (R2) e 
são reconhecidos mensalmente como despesas operacionais. O passivo de arrendamento 
é mensurado inicialmente pelo valor presente dos pagamentos de arrendamento que não 
foram pagos na data de início, descontados usando a taxa de juros incremental no arren-
damento, que é definida como a taxa equivalente ao que o arrendatário teria que pagar ao 
pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia semelhante, os recursos necessá-
rios para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso em ambiente econômico 
similar. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrenda-
mento compreendem o seguinte:  Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na 
essência;  Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, ini-
cialmente mensurados utilizando o índice ou taxa na data de início;  Valores que se espera 
que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de valor residual; e O preço 
de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer 
essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arren-
damento refletir o arrendatário exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo 
de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. 
É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam 
pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se 
exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arren-
damento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado 
dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito 
de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. Arrendamentos de curto prazo ou ativos subjacentes de baixo valor: 
A Companhia não reconhece ativos de direito de uso e passivos de arrendamento para 
arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipa-
mentos de TI. A Companhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses 
arrendamentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. j. Provi-
sões: Reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, legal ou não for-
malizada, como resultado de eventos passados, é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e o valor possa ser razoavelmente estimado na data 
das demonstrações financeiras. O valor reconhecido como provisão corresponde à melhor 
estimativa do pagamento necessário para liquidar a obrigação presente nas datas dos 
balanços, levando em consideração os riscos e as incertezas que cercam a obrigação. k. 
Contratos com fornecedores: A Companhia é parte em contratos de verbas comerciais 
firmados com seus fornecedores e clientes. A Companhia avalia se é o principal ou atua 
como intermediador para cada contrato. Para os contratos nos quais a Companhia atua 
apenas como intermediador, os valores a receber e a repassar são reconhecidos no balanço. 
l. Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos são apresentados 
ao valor de custo ou de realização, dos dois o menor, incluindo, quando aplicável, os ren-
dimentos e as variações monetárias auferidos. Os passivos são demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
das variações monetárias incorridos de acordo com os contratos vigentes. m. Dividendos 
e juros sobre o capital próprio: A proposta de distribuição de dividendos, sobre os quais 
são imputados os juros sobre o capital próprio efetuados pela Administração da Companhia 
que estiverem dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada 
como passivo na rubrica “Dividendos e juros sobre o capital próprio” por ser considerada 
como uma obrigação estatutária da Companhia. n. Subvenções governamentais: A 
Companhia e suas controladas se beneficiam do regime especial de tributação de redução 
de alíquotas ou base de impostos. De acordo com a legislação tributária brasileira aplicável, 
os benefícios fiscais de ICMS validados e depositados pela Secretaria Executiva do Conse-
lho Nacional de Política Fazendária (Confaz), são excluídos da base de cálculo do IRPJ e da 
CSLL, desde que registrado em reserva de lucros, que somente poderá ser utilizada para: 
Absorção de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as 
demais reservas de lucros, com exceção da reserva legal ou; Aumento do capital social. A 
Companhia e suas controladas reconhecem estes benefícios como resultados, para os quais 
é posteriormente constituída reserva especial de incentivo fiscal de acordo com o registro 
nas suas apurações e regras relativas ao IRPJ e CSLL vigentes na data. o. Base de con-
solidação: i. Combinação de negócios: Combinações de negócios são registradas uti-
lizando o método de aquisição quando o conjunto de atividades e ativos adquiridos atende 
a definição de um negócio eu controle é transferido para a Companhia e suas controladas. 

Ao terminar se um conjunto de atividades e ativos é um negócio, a Companhia e suas 
controladas avaliam se o conjunto de ativos e atividades adquiridas incluem, no mínimo, um 
input e um processo substantivo que juntos contribuem significativamente, para a capacidade 
de gerar output. A Companhia e suas controladas tem a opção de aplicar um teste de 
concentração que permite uma avaliação simplificada se um conjunto de atividades e ativos 
adquiridos não é um negócio. O teste de concentração opcional é atendido se substancial-
mente todo o valor justo dos ativos brutos adquiridos estiver concentrado um único ativo 
identificável o grupo de ativos identificáveis similares. A contraprestação transferida é 
geralmente mensurada ao valor justo assim como os ativos líquidos identificáveis adquiridos. 
Qualquer ágio que surja na transação é testado anualmente para avaliação de perda por 
redução ao valor recuperável. Ganhos em uma compra vantajosa são reconhecidos imedia-
tamente no resultado. Os custos da transação são registrados no resultado conforme 
incorridos exceto os custos relacionados à emissão de instrumentos de dívida ou patrimô-
nio. Qualquer contraprestação contingente a pagar é mensurada pelo seu valor justo na data 
da aquisição E são remensuradas ao valor justo em cada data de relatório. As alterações 
subsequentes ao valor justo são registradas no resultado do exercício. ii. Controladas: A 
Companhia controla uma entidade quando está exposto ou tem direito sobre os retornos 
variáveis advindos de seu envolvimento com A Entidade e tem a habilidade de afetar esses 
retornos exercendo seu poder sobre a Entidade. As demonstrações financeiras de contro-
ladas são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que a 
Companhia obteve o controle até a data em que o controle deixar de existir. As demonstra-
ções financeiras individuais da controladora, as informações financeiras de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. iii. Participação de 
acionistas não-controladores: A Companhia elegeu mensurar qualquer participação de 
não controladores inicialmente pela participação proporcional nos ativos líquidos identificá-
veis da adquirida na data de aquisição. Mudanças na participação em uma subsidiária que 
não resultem perda de controle são contabilizadas como transações de patrimônio líquido. 
iv. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre a Companhia e 
suas controladas em quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
entre estas são eliminados. Ganhos e perdas não realizados oriundos de transações com 
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na 
proporção da participação da Companhia na investida. v. Aquisição de controle da JR 
Atacadista de Produtos de Higiene Ltda.: Em 04/02/2022 a Companhia concluiu o 
processo de aquisição de 70,00% do capital social da Empresa JR Atacadista de Produtos 
de Higiene Ltda. que atua na distribuição e comércio atacadista de bens de consumo não 
duráveis, incluindo, mas não se limitando, a produtos de higiene, limpeza, conservação, 
saneantes domissanitários, cosméticos, produtos de perfumaria, higiene pessoal e produtos 
alimentícios em geral pelo montante de  R$ 171.500, dos quais R$ 42.875 foram transfe-
ridos no momento da transferência do controle.
a. Contraprestação transferida: R$ mil
À vista 42.875
1 parcela CDI 1 ano 25.725
2 parcela CDI 2 ano 17.150
3 parcela CDI 3 ano 17.150
4 parcela CDI 4 ano 34.300
5 parcela CDI 5 ano 34.300
Total 171.500
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos: 31.01.2022
Caixa e equivalente de caixa 2.493
Aplicações financeiras 3.729
 Clientes 40.095
 Adiantamentos 1.628
 Impostos a recuperar 60
 Estoques 48.981
 Outros ativos 26
 Imobilizado 4.316
Empréstimos e financiamentos (1.143)
Fornecedores de serviços (17.343)
Obrigações trabalhistas (371)
Obrigações tributárias (2.445)
Provisões (4.361)
Outras contas a pagar (1.944)
Total dos ativos identificáveis, líquido 73.721
c. Mensuração de valor justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor 
justo dos ativos adquiridos foram as seguintes:

Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Marcas e licenças

Abordagem da rentabilidade (''Income approach'') pelo método dos 
royalties evitados (''Relief from royalties''). Este método assume 
que o ativo intangível tem um valor justo baseados nos rendimentos 
dos royalties e representa as economias do proprietário do ativo - o 
proprietário não precisa pagar royalties a um terceiro pela licença 
para usar o ativo intangível.

Estoques

Os estoques foram estimados com base no método da renda, esse 
método é uma técnica de avaliação que prevê uma estimativa do valor 
justo de um ativo (ou negócio) baseada na visão de um participante 
de mercado sobre os fluxos de caixa que determinado ativo gerará 
durante sua vida útil remanescente. No caso dos estoques, o valor 
de mercado foi apurado pela média de negociações históricas 
(markup) excluindo os gastos de venda e carregamento (financeiro).

Relacionamento 
comercial (carteira 
de clientes)

Abordagem utilizada - Multi-Period Excess Earnings Method (MPEEM): 
este método para avaliação da carteira de clientes foi utilizado devido 
à possibilidade de se atribuir o fluxo de caixa gerado diretamente 
ao ativo identificado.

d. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado como segue:
Descrição Valor Total Proporção adquirida (70%) (i)
Contraprestação transferida 171.500
(-) Patrimônio líquido 73.721 (51.604)
Preço pago excedente 119.896
Valor justo dos Estoques 6.634 4.644
Marcas e licenças 15.344 10.741
Carteira de clientes 21.857 15.300
Total Ativos Intangíveis identificados e avaliados 43.835 26.041
Ágio (goodwill) 89.211
(i) A Alteração do percentual de participação para 79,27% ocorreu em agosto de 2022, após 
a emissão de ações e aumento do capital social em R$ 101.000. vi. Aquisição de controle 
da Samaúma Holding S.A. por meio da controlada JR Atacadista de Produtos de 
Higiene Ltda. Em 31/08/2022 a Controlada JR Atacadista de Produtos de Higiene Ltda. 
concluiu o processo de aquisição de 70% do capital social da Empresa Samaúma Holding 
S.A. que possui investimentos em empresas que atuam na distribuição e comércio atacadista 
de bens de consumo não duráveis, incluindo, mas não se limitando, a produtos de higiene, 
limpeza, conservação, saneantes domissanitários, cosméticos, produtos de perfumaria, 
higiene pessoal e produtos alimentícios em geral pelo montante de R$250.000, dos quais 
R$100.000 foram transferidos no momento da transferência do controle. Esse investimento 
está em linha com a estratégia dos controladores de crescimento acelerado por meio de 
aquisições de empresas renomadas dentro do mercado de distribuição.
a. Contraprestação transferida: R$ mil
À vista 100.000
1 parcela IPCA 1 ano 25.000
2 parcela IPCA 2 ano 62.500
3 parcela IPCA 3 ano 31.250
4 parcela IPCA 4 ano 31.250
Total 250.000
b. Ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos: 31.08.2022
Caixa e equivalente de caixa 20.528
 Clientes 67.308
 Adiantamentos 2.498
 Impostos a recuperar 6.740
 Estoques 96.379
 Outros créditos 2.202
 Intangível 12.741
 Imobilizado 7.484
Provisões (1.016)
Fornecedores de serviços (46.632)
Obrigações trabalhistas (5.364)
Obrigações tributárias (12.850)
Arrendamentos (3.332)
Outras contas a pagar (5.476)
Total dos ativos identificáveis, líquido 141.210
c. Mensuração de valor justo: As técnicas de avaliação utilizadas para mensurar o valor 
justo dos ativos adquiridos foram as seguintes:

Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Estoques

Os estoques foram estimados com base no método da renda, esse 
método é uma técnica de avaliação que prevê uma estimativa do valor 
justo de um ativo (ou negócio) baseada na visão de um participante 
de mercado sobre os fluxos de caixa que determinado ativo gerará 
durante sua vida útil remanescente. No caso dos estoques, o valor de 
mercado foi apurado pela média de negociações históricas (markup) 
excluindo os gastos de venda e carregamento (financeiro).

Ativos adquiridos Técnica de avaliação

Marcas e licenças

Abordagem da rentabilidade (''Income approach'') pelo método dos 
royalties evitados (''Relief from royalties''). Este método assume que 
o ativo intangível tem um valor justo baseados nos rendimentos dos 
royalties e representa as economias do proprietário do ativo - o pro-
prietário não precisa pagar royalties a um terceiro pela licença para 
usar o ativo intangível.

Relacionamento 
comercial (carteira 
de clientes)

Abordagem utilizada - Multi-Period Excess Earnings Method (MPEEM): 
este método para avaliação da carteira de clientes foi utilizado devido 
à possibilidade de se atribuir o fluxo de caixa gerado diretamente ao 
ativo identificado.

d. Ágio: O ágio reconhecido como resultado da aquisição foi determinado como segue:
Descrição Valor Total Proporção adquirida (70%)
Contraprestação transferida 250.000
(-) Patrimônio líquido 141.210 (98.847)
Preço pago excedente 151.153
Valor justo dos estoques 15.750 11.025
Marcas e licenças 27.727 19.409
Carteira de clientes 49.531 34.672
Total Ativos Intangíveis identificados e 
avaliados 93.008 65.106
Ágio (goodwill) 86.047
5. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Banco conta movimento 106.553 54.832 123.853 54.832
Aplicações financeiras (i) - - 29.020 -
Total 106.553 54.832 152.873 54.832
i. As aplicações financeiras são representadas por Certificados de Depósitos Bancários - 
CDBs junto a bancos parceiros, remunerados às taxas que variam entre 95% e 105% (95% 
a 105% em 31/12/2021) da variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. São 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a insignificante 
risco de mudança de valor. Controladora Consolidado
6. Contas a receber: 2022 2021 2022 2021
Contas a receber de clientes - - 146.962 -
(-) Perda por redução ao valor recuperável de 
contas a receber - - (12.643) -
Saldo - - 134.319 -
a. Perdas estimadas para redução ao valor recuperável do contas a receber
A exposição da Companhia a riscos de crédito e de mercado e perdas por redução ao 
valor recuperável relacionadas ao ‘Contas a receber’, está divulgada na nota explicativa 4.f. 
Perdas de crédito esperadas para o contas a receber de clientes, para clientes individuais 
em 31/12/2022 e 2021 por faixa de vencimento.

Consolidado
2022 2021

Saldo 
contábil 

bruto

Provisão 
de perda 
estimada

Saldo 
contábil 

bruto

Provisão 
de perda 
estimada

A vencer 125.472 - - -
Vencido até 30 dias 7.782 - - -
Vencido até 60 dias 609 - - -
Vencido até 90 dias 456 - - -
Vencido até 180 dias 738 (738) - -
Vencido até 360 dias 1.133 (1.133) - -
Vencido acima de 360 dias 10.772 (10.772) - -
Total 146.962 (12.643) - -
(*) A Companhia possui histórico de perdas insignificante em suas Controladas, e estima 
a provisão para perdas com base no histórico individual de seus clientes e não identificou 
variações relevantes relacionadas ao aumento do risco de crédito. O Contas a receber das 
Controladas tem baixa concentração e prazo médio de recebimento em torno de 74 dias 
(n.a. em 2021). A Companhia constituiu provisão para 100% da carteira vencida a partir 
de 180 dias, mesmo entendendo que possui uma taxa de recuperabilidade para este perfil 
de atraso. 7. Estoques: Os estoques são representados pelo valor de R$ 183.519 no 
consolidado (zero em 2021). Não há saldos de estoques na controladora. Os estoques do 
consolidado se referem exclusivamente às mercadorias para revenda.
8. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
ICMS a Recuperar - - 12.827 -
CSLL - - 6 -
IRRF 496 - 884 -
Outros tributos a recuperar 42 59 79 59

538 59 13.796 59
Passivo circulante 538 59 13.796 59
Passivo não circulante - - - -
9. Partes relacionadas: Controlador final: O controlador final é o fundo de investimento 
Pátria Private Equity VI Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia, com 100% 
de participação. a. Remuneração dos membros da Diretoria: A remuneração dos 
diretores para os exercícios findos em 31/12/2022 e 2021 pode ser assim representada:

2022 2021
Honorários da Diretoria (i) 1.171 588

1.171 588
(i) A partir das aquisições de 2022, os honorários da diretoria contemplam os benefícios de 
curto prazo a empregados e administradores. Até 31/12/2022 não foi registrado nenhum 
benefício de longo prazo (benefício pós-emprego e rescisão de contrato de trabalho). De 
acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o Estatuto Social da Companhia, é 
responsabilidade dos acionistas, em Assembleia Geral, estabelecer o montante global da 
remuneração anual do Conselho de Administração e da Diretoria. b. Transações com 
partes relacionadas: A Companhia é parte em transações com partes relacionadas, as 
quais estão de acordo com termos contratuais definidos entre as partes, e não podem ser 
comparadas a transações com terceiros. Destacamos abaixo as transações realizadas 
durante os exercícios de 2022: 2022

Natureza Contraparte Ativos
Passi-

vos
Resul-

tado
Arrendamento de imóvel WM Participações Ltda. 5.619 7.694 (1.426)
Arrendamento de imóvel J.R. De Oliveira Eireli 22.965 24.011 (2.389)
Compartilharmento de custos 
corporativos (i) (nota 14) Tiscoski Distribuidora S.A. - 2.012 (14.716)

(i) Referem-se as despesas rateadas entre empresas do Grupo controlador. (ii) Não havia 
transações em 2021. 10. Direito de uso e arrendamento mercantil: a. Ativo de direito 
de uso: Os saldos dos ativos de direito de uso e suas respectivas movimentações estão 
apresentados a seguir: Consolidado - Total
Em 31/12/2021 -
Adição por aquisição de controlada 4.717
Adição por novos contratos 27.682
Despesa de amortização (3.815)
Em 31/12/2022 28.584
Não há saldos relacionados a operações de arrendamentos na Controladora. b. Passivo 
de arrendamento mercantil: Saldos de passivos de arrendamento mercantil estão 
apresentados a seguir: Consolidado
Em 31/12/2021 -
Adição por aquisição de controlada 6.530
Adição por novos contratos 27.682
Pagamento de Principal (5.240)
Juros provisionados 2.733
Em 31/12/2022 31.705
Passivo circulante 7.694
Passivo não circulante 24.011
Os contratos de arrendamentos de imóveis possuem prazo médio de 10 anos e taxa de 
juros média de 11,2% a.a. Não há saldos na controladora em 31/12/2022 e 2021. 11. 
Imobilizado: A movimentação dos saldos de ativos imobilizados é como segue:

Consolidado

Terre-
nos

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos Edifícios

Veícu-
los

Instala-
ções

Equip-
tos. De 
Com. e 

Infor-
mática Total

Custo - - - - 41 41
Depreciação acumulada - - - - (7) (7)
Saldo líquido em 
31/12/2020 - - - - 34 34
Adições - - - - - - -
Baixas - - - - - - -
Depreciação - - - - - (8) (8)
Custo - - - - - 41 41
Depreciação acumulada - - - - - (15) (15)
Saldo líquido em 
31/12/2021 - - - - - 26 26
Adição por aquisição 
– custo 33 7.878 1.945 11.549 7.347 3.891 32.643
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Consolidado

Terre-
nos

Máqui-
nas e 

equipa-
mentos Edifícios

Veícu-
los

Instala-
ções

Equip-
tos. De 
Com. e 

Infor-
mática Total

Adição por aquisição - 
depreciação - (3.728) (1.706) (8.701) (4.663) (2.063) (20.861)
Adições 400 607 869 63 486 2.425
Baixa, líquida (custo e 
depreciação) (33) 84 (3) (1.758) 188 (262) (1.784)
Depreciação - (284) (221) (155) (206) (92) (958)
Custo - 8.166 2.522 10.660 7.308 3.994 32.650
Depreciação acumulada - (3.816) (1.900) (8.856) (4.579) (2.008) (21.159)
Saldo líquido em 
31/12/2022 - 4.350 622 1.804 2.729 1.986 11.491
Taxa média de depreciação - 20% 4% 20% 10% 20% -
Os saldos da controladora são imateriais, por este motivo, não foram apresentados. 12. 
Intangível: O saldo dos ativos intangíveis e suas respectivas movimentações em 2022 e 
2021 estão abaixo representadas:

Consolidado

Siste-
mas de 
Compu-

tação

Car-
teira 

de 
Clien-

tes

Mar-
cas e 

Paten-
tes

Valor 
Justo 
Esto-
ques Ágio Total

Saldo líquido em 
31/12/2021 - - - - - -
Ativos incorporados 8.024 - - - - 8.024
Adições - 49.972 30.150 15.669 175.258 271.049
Amortização (120) (5.116) (3.263) (15.669) - (24.168)
Custo 8.024 49.972 30.150 15.669 175.258 279.073
Amortização acumulada (120) (5.116) (3.263) (15.669) - (24.168)
Saldo líquido em 
31/12/2022 7.905 44.855 26.887 - 175.258 254.905
Taxa média amortização 
a.a. 20% 20% 20% 100% - -

Não há saldos de intangível na controladora. 13. Investimentos: a) Composição do 
investimento: Os saldos de investimento referem-se ao percentual de participação da 
Controladora sobre o patrimônio líquido da Controlada, como segue:

Patrimônio líquido 
da controlada em 

31/12/2022 %

Total do Inves-
timento em 

31/12/2022

Ágio e 
Mais 
valia

Amortiza-
ção mais 

valia
Total investi-

mentos
194.585 79,27% 154.245 119.896 (9.418) 264.723

b) Movimentação do investimento: JR Atacadista
Saldo em 01/01/2022 2022
Aquisição de controlada 171.500
Resultado da equivalência patrimonial 14.237
Aumento de capital em controlada 101.000
Diferença de contrapartida paga e ajuste na participação (12.596)
Amortização mais valia (9.418)
Saldo em 31/12/2022 264.723
A aquisição do controle da JR Atacadista de Produtos de Higiene Ltda. foi concluída em 
04/02/2022, conforme nota explicativa nº1.2.
14. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores de mercadorias para revenda 32 - 106.198 -
Fornecedores de serviços e outros fornecedores - - 3.127 -
Partes relacionadas (nota 9) - 2.012 -
Saldo 32 - 111.337 -
15. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
ICMS - - 11.637 -
PIS e COFINS - - 1.520 -
IRPJ e CSLL 16 1 6.409 1
Outros - - 1.252 -
 16 1 20.818 1
Circulante 16 1 20.818 1
Não circulante - - -
16. Obrigações trabalhistas e previdenciárias: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Salários e pró-labore a pagar - - 2.796 -
Encargos sobre folha - - 5.239 -
Provisão para férias, 13º e encargos relacionados - - 3.600 -
Provisão para bônus - - 4.510 -
Outros passivos trabalhistas (i) - - 52 -

- - 16.197 -
(i) Incluem provisões previdenciárias sobre benefícios concedidos.
17. Contas a pagar por aquisição de controladas:

Controladora Consolidado
 2022 2021 2022 2021
Contas a pagar relacionadas a aquisição de 
controladas (i) 142.881 - 299.228 -
Total 142.881 - 299.228 -

Circulante 38.357 - 130.892 -
Não circulante 104.524 - 168.336 -

(i) Montante de R$ 142.881 na controladora está relacionado a aquisição da Controlada JR 
Atacadista de Produtos de Higiene S.A. e R$ 156.348 relacionado a aquisição da Controlada 
indireta Samaúma Holding por meio da JR. O montante é corrigido mensalmente com base 
no CDI, conforme contrato. 18 IRPJ e CSLL: a) IRPJ e CSLL diferidos: Em conformidade 
com os requerimentos do pronunciamento técnico CPC 32 - Tributos sobre o Lucro foram 

constituídos IRPJ e CSLL diferidos, provenientes de diferenças temporárias e prejuízos fiscais. 
Os débitos e créditos tributários foram constituídos tendo em vista que a Companhia projetou 
resultados tributáveis futuros, os quais demonstram que tais valores serão recuperados nos 
próximos exercícios, conforme demonstrado a seguir:
2023 2.281
2024 2.281
2025 2.281
2026 2.279

9.122
Como a base tributável do IRPJ e da CSLL decorre não apenas do lucro que pode ser 
gerado, mas também da existência de receitas não tributáveis, despesas não dedutíveis e 
outras variáveis, não existe uma correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o 
resultado de IRPJ e CSLL. Portanto, a expectativa de utilização dos créditos fiscais não deve 
ser tomada como único indicativo de resultados futuros da Companhia. O ativo registrado 
limita-se aos valores cuja compensação é amparada por projeções para os próximos dez 
anos de lucros tributáveis. Considera-se também que a compensação de prejuízos fiscais 
e base negativa de CSLL é limitada a 30% do lucro anual antes do IRPJ, determinado de 
acordo com a legislação fiscal brasileira. b) Conciliação da despesa efetiva de IRPJ e 
CSLL: De acordo com a legislação fiscal vigente, os registros contábeis e fiscais do IRPJ e 
da CSLL dos últimos cinco exercícios encontram-se abertos para uma eventual fiscalização 
por parte das autoridades fiscais. Outros impostos e contribuições sociais permanecem 
sujeitos à revisão e aprovação pelos órgãos competentes por períodos variáveis.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

(Prejuízo) Lucro antes dos impostos (6.328) (5.571) 5.061 (5.571)
Alíquota Nominal 34% 34% 34% 34%
Despesa IR/CS nominal (2.151) (1.894) 1.721 (1.894)
Adições Permanentes
Outras (Doações etc.) (2.689) - (5.595) -
Ativo diferido não constituído - - (1.101) -
Exclusões Permanentes
Equivalência Patrimonial 4.841 - - -
Subvenções - - 7.827 -
Outras exclusões - 1.894 - 1.894
Resultado do exercício - - 2.852 -
Alíquota efetiva % 0% 0% 56% 0%
c) Movimentação dos saldos de ativos e passivos fiscais diferidos

Controladora Consolidado
Ativo 2022 2021 2022 2021
Amortização da mais-valia - - 4.974 -
Outras diferenças temporárias - - 341 -
Prejuízo fiscal e base negativa - - 3.807 -
Saldo do diferido - - 9.122 -
Resultado do exercício - - 9.122 -
19. Patrimônio líquido: a. Capital social: Em 31/12/2022, o capital social subscrito 
e integralizado é de R$ 259.328.600 (R$ 63.328.600 em 2021). representado por 
259.328.600 (63.328.600 em 2021) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 
No início de 2023 a Concat aprovou redução de capital, conforme Nota 27.
Acionistas Quantidade de ações Valor
(a) Pátria Private Equity VI Fundo de Investi-
mento em Participações Multiestratégia 63.329 63.329
(b) Aporte de Capital ocorrido em 
19/08/2022 92.000 92.000
(c) Aporte de Capital ocorrido em 
21/09/2022 104.000 104.000
(d) Capital Social em 31/12/2022 259.329 259.329
20. Resultado por ação: O prejuízo por ação é calculado mediante a divisão do prejuízo 
atribuível aos acionistas da Companhia pela quantidade de ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal do exercício:

2022 2021
Prejuízo atribuível aos acionistas (6.328) (5.571)
Número ponderado de ações ordinárias no exercício 127.661.933 63.328.600
Resultado por ação (em reais) (i) (0,050) (0,088)
(i) Não existem instrumentos diluidores. 21. Receita líquida de vendas: A conciliação 
entre a receita bruta e a receita líquida para fins fiscais apresentada na demonstração do 
resultado é conforme segue: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita Bruta de Vendas - - 775.865 -
Devoluções - - (19.170) -
Impostos sobre vendas - - (99.251) -
Saldo - - 657.444 -
As receitas é oriunda integralmente do mercado doméstico. As vendas são relacionadas a 
comercialização de produtos de consumo não duráveis em atacado para o comércio em 
geral, com diversificação dos clientes, não havendo concentração no faturamento em um 
ou poucos clientes. A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no 
contrato com o cliente e é reconhecida quando os produtos são entregues e aceitos pelos 
clientes em suas instalações, ou conforme a negociação estabelecida especificamente com 
cada cliente. 22. Despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Despesas Comerciais - - (21.048) -
Pessoal - - (39.719) -
Verbas Comerciais - - 20.272 -
Reversão de provisão para perdas - 1.409 -
Marketing - - (295) -
Viagens - - (972) -
Outros - - (1.743) -
Despesas de operações - - (28.828) -
Fretes e Carretos - - (18.191) -
Pessoal - - (7.935) -
Despesas Armazém - - (2.702) -
Despesas Gerais e Administrativas (10.765) - (69.312) -
Pessoal Administrativo - - (12.802) -

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Terceiros - - (3.235) -
Despesas TI - - (2.725) -
Ocupação e Infraestrutura - - (1.385) -
Depreciação /Amortização (9.418) - (28.941) -
Despesas Diligências (1.347) - (6.026) -
Consultorias de Gestão - - (1.456) -
Outros - - 2.399 -
Despesas Corporativas - - (15.141) -
23. Resultado financeiro: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas financeiras 4.458 3 12.651 3
Descontos obtidos – (verbas comerciais) - - 4.439 -
Rendimento de aplicações 3.805 2 6.250 2
Juros recebidos - 1 1.308 1
Outras receitas financeiras 653 1 654 1
Despesas financeiras (14.258) (16) (25.661) (16)
Despesas bancárias - - (378) -
Juros sobre arrendamento - - (918) -
Despesas com juros (14.258) (16) (22.420) (16)
Descontos concedidos - - (1.576) -
IOF - - (369) -
24. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: A tabela a 
seguir apresenta os valores contábeis dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus 
níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui informações sobre o valor justo dos ativos e 
passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contábil é uma aproximação 
razoável do valor justo. Controladora Consolidado
Natureza 2022 2021 2022 2021

Ativo Hierarquia
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Valor 

contábil
Caixa e equivalente de caixa Nível 1 106.553 54.832 152.873 54.832
Contas a receber Nível 1 - - 134.319 -
Adiantamentos a fornecedores Nível 1 98 - 5.539 -

106.651 54.832 292.731 54.832
Passivo
Fornecedores Nível 2 32 - 111.337 -
Contas a pagar por aquisição de 
controladas Nível 2 142.881 4.552 299.228 4.552
Passivo de arrendamento Nível 2 - 31.705 -
Outras contas a pagar Nível 2 2.501 534 7.931 534

145.414 5.086 450.201 5.086
25. Gestão de riscos: Alguns riscos, inerentes às atividades da Companhia não são iden-
tificados nas suas operações, e outros são minimizados pela adoção de mecanismos de 
proteção e controle, conforme exposto a seguir: a. Risco de liquidez: Considerado pela 
eventual incapacidade da Companhia gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos 
em relação aos pagamentos derivados das obrigações assumidas. Esse risco é eliminado 
pela compatibilidade entre os prazos dos fluxos de amortização entre os títulos a serem 
emitidos e os lastros adquiridos. A Companhia gerencia seu risco de liquidez, mantendo o 
nível de seu ‘Caixa e equivalentes de caixa’ e outros investimentos com mercado ativo em 
um montante superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros. b. Risco 
de taxa de juros: Em 31/12/2022 e 2021, os instrumentos financeiros da Companhia, 
remunerados a uma taxa de juros, estão a seguir apresentados pelo valor contábil:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2022 2021 2022 2021
Banco conta movimento (Nota 5) 106.553 54.832 123.853 54.832
Aplicações financeiras (Nota 5) - - 29.020 -
Ativos financeiros 106.553 54.832 152.873 54.832
c. Risco de crédito: Decorre da possibilidade da Companhia sofrer perdas por inadim-
plência de suas contrapartes ou de instituições financeiras depositárias de recursos ou de 
investimentos financeiros. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a 
análise da situação financeira e patrimonial de suas contrapartes, histórico de pontualidade 
de pagamentos e situação junto aos fiscos municipal, estadual e federal, bem como a 
eventual exigibilidade de garantias de suas contrapartes nas modalidades de carta de fiança, 
seguro garantia, caução e outras. Além disso, atua com a definição de limites de crédito 
e acompanhamento permanente das posições em aberto, e de concentração de risco de 
crédito com as contrapartes. No que tange às instituições financeiras, a Companhia somente 
realiza operações com instituições financeiras de baixo risco. d. Risco de mercado: 
Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos 
ou moedas nas carteiras ativas e passivas. Esse risco será minimizado na Companhia pela 
compatibilidade entre os títulos a serem emitidos e os recebíveis que lhes darão lastro. 
No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades financeiras estão concen-
tradas em aplicações de renda fixa e, quando aplicável, têm os seus saldos ajustados a 
valor de mercado. 26. Contingências: A Companhia no curso normal de suas atividades, 
está sujeita a processos judiciais de natureza tributária, trabalhista e previdenciária, cível e 
ambiental. A Administração, apoiada na opinião de seus assessores legais e, quando aplicável, 
fundamentada em pareceres específicos emitidos por especialistas, avalia a expectativa do 
desfecho dos processos em andamento e determina a necessidade ou não de constituição de 
provisão para contingências. Em 31/12/2022 a Companhia não possui processos judiciais 
com probabilidade de perda provável. Os processos judiciais com probabilidade de perda 
possível somam o montante de R$ 3.429 (zero em 31 e dezembro de 2021), sendo R$ 
108 relacionado a processos trabalhistas e R$ 3.321 relacionados a cíveis. Em função das 
aquisições recentes e características contratuais, a Companhia ainda que parte envolvida em 
processos, não possui exposição econômica, pois todos os processos que a Companhia é 
parte são de responsabilidade final dos acionistas vendedores. 27. Eventos subsequentes: 
Em 18/01/2023, o único acionista controlador da Concat aprovou a redução do capital social 
da Companhia, no montante de R$ 49.000 (quarenta e nove milhões de reais), mediante 
o cancelamento de 49.000.000 (quarenta e nove milhões) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal de emissão da Companhia, nos termos dos arts. 173 e 174 da Lei 
das S.A., e a consequente alteração do caput do art. 5º do Estatuto Social da Companhia. 

A Diretoria
Susana Panato Stanger – Contadora CRC-SC 039.239/O-5

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
Aos Acionistas e Administradores Concat Holding de Distribuição S.A., São Paulo - SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Concat 
Holding de Distribuição S.A. (“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, 
respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido 
e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Concat Holding de Distribuição S.A. 
em 31/12/2022, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 

relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa e 
suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: − Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. − Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 

planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas 
controladas. − Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. − Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Empresa e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. − Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. − Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativi-
dades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Joinville, 19/06/2023.
KPMG Auditores Independentes Ltda. Felipe Brutti da Silva
CRC SC-000071/F-8  Contador - CRC RS-083891/O-0 T-SC
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Pet Center Comércio e Participações S.A. 
CNPJ/MF nº 18.328.118/0001-09 – NIRE 35.300.453.824 – Companhia Aberta

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de maio de 2023
1. Data, Horário e local: No dia 25 de maio de 2023, às 09:00 horas, no escritório da Pet Center 
Comércio e Participações S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Doutor Miguel Paulo Capalbo, 135, Pari, CEP 03035-040 (“Companhia”). 2. Convocação e Presença: 
Presentes todos os membros do Conselho de Administração, quais sejam Sr. Sergio Zimerman; Sra. 
Tania Zimerman; Sr. Gregory Louis Reider; Sra. Sylvia de Souza Leão Wanderley; Sr. Claudio Roberto 
Ely; Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra e Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva, restando dispensada a 
convocação. 3. Mesa: Presidida pelo Sr. Claudio Roberto Ely, e secretariada pela Sra. Tania Zimerman. 
4. Ordem do Dia: Deliberar, nos termos do artigo 16, inciso xxiv, do Estatuto Social da Companhia: (i) 
a criação do Comitê de Sustentabilidade; (ii) a aprovação do Regimento Interno do Comitê de Susten-
tabilidade; (iii) a eleição dos respectivos membros do Comitê de Sustentabilidade; (iv) a revisão do 
Regimento Interno do Comitê de Finanças; (v) a revisão do Regimento Interno do Comitê de Recursos 
Humanos; (vi) a revisão do Regimento Interno do Comitê Estratégico; (vii) a destituição de membro do 
Comitê de Finanças, eleição de novos membros para o referido comitê, alteração do artigo 8º do res-
pectivo Regimento Interno para fazer constar a modificação da periodicidade das reuniões que passa-
rão a ser realizadas trimestralmente e prever a possibilidade de participação de representante(s) de 
acionista(s) em reuniões do comitê na qualidade de “observador”; (viii) a destituição de membros do 
Comitê de Recursos Humanos, eleição de novos membros para o referido comitê, e alterar o artigo 8º 
do respectivo Regimento Interno para fazer constar a modificação da periodicidade das reuniões que 
passarão a ser realizadas trimestralmente; e (ix) a eleição de novos membros para o Comitê Estratégico 
e prever a possibilidade de participação de representante(s) de acionista(s) em reuniões do comitê na 
qualidade de “observador”. 5. Deliberações: Instalada a reunião e após discussão da ordem do dia, 
os membros do Conselho de Administração presentes deliberaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições: i. criar o Comitê de Sustentabilidade não estatutário da Companhia; ii. aprovar o 
Regimento Interno do Comitê de Sustentabilidade, o qual se encontra disponível no website da Com-
panhia, da CVM e na sede social da Companhia; iii. aprovar a eleição dos seguintes membros para o 
Comitê de Sustentabilidade da Companhia: a. Sra. Tania Zimerman, brasileira, divorciada, empresária, 
portadora da cédula de identidade RG nº 20.394.796, expedido pela SSP/SP, e inscrita no CPF sob o 
nº 106.620.718-67, Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, brasileiro, divorciado, administrador, porta-
dor da cédula de identidade RG nº 19.943.042-1, expedido pelo SSP/SP, inscrito no CPF sob nº 
249.060.488-03, Sra. Aline Ferreira Penna Peli, brasileira, casada, administradora de empresas, 
portadora da carteira de identidade nº 34.259.909-4, expedido pelo SSP/SP, inscrita no CPF sob o nº 
308.774.048-95, e a Sra. Flávia Bossolani Pontes, brasileira, casada, administradora, portador da 
cédula de identidade RG nº 34.259.909, expedido pela SSP/SP, e inscrita no CPF sob o nº 298.449.978-
60, todos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo e com endereço comercial na Rua Guarantã, 
nº 555/587, sala 1, Pari, CEP 03035-050, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para o mandato 
em conjunto com os demais membros do órgão, até a primeira Reunião do Conselho de Administração 
a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia relativas ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023. Considerando 
as eleições ora realizadas, o Comitê de Sustentabilidade será composto pelos seguintes membros: 
Srs., Tania Zimerman, Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, Sra. Aline Ferreira Penna Peli, e a Sra. 
Flávia Bossolani Pontes. iv. alterar o Regimento Interno do Comitê de Finanças, para (iv.a) alterar o 
caput do seu artigo 3º para prever a nova composição do órgão em até 15 (quinze) membros; (iv.b) 
alterar o caput do artigo 8º para fazer constar a modificação da periodicidade das reuniões que passa-
rão a ser realizadas trimestralmente; e (iv.c) incluir o § 4º no artigo 8º para prever a possibilidade de 
participação de representante(s) de acionista(s) em reuniões do comitê na qualidade de “observador”. 
A nova versão do Regimento Interno do Comitê de Finanças está disponível no website da Companhia, 
da CVM e na sede social da Companhia; v. alterar o Regimento Interno do Comitê de Recursos Huma-
nos, para (v.a) alterar o caput do artigo 3º para prever a nova composição do órgão em até 5 (cinco) 
membros; e ; (v.b) alterar o caput do artigo 8º para fazer constar a modificação da periodicidade das 
reuniões que passarão a ser realizadas bimestral. A nova versão do Regimento Interno do Comitê de 
Recursos Humanos está disponível no website da Companhia, da CVM e na sede social da Companhia; 
vi. alterar o Regimento Interno do Comitê Estratégico, para (vi.a) alterar caput do seu artigo 3º, para 
prever a nova composição do órgão em até 15 (quinze) membros; (vi.b) alterar o caput do artigo 8º 
para fazer constar a modificação da periodicidade das reuniões que passarão a ser realizadas bimes-
tral e (vi.c) incluir o § 4º no artigo 8º para prever a possibilidade de participação de representante(s) 
de acionista(s) em reuniões do comitê na qualidade de “observador”. A nova versão do Regimento 
Interno do Comitê Estratégico está disponível no website da Companhia, da CVM e na sede social da 
Companhia; vii. destituir o Sr. Matheus de Souza Nascimento, brasileiro, administrador, portador da 
cédula de identidade RG nº 36.554.550-8, inscrito no CPF sob o nº 369.009.228-88, residente e domi-
ciliado na cidade de São Paulo, com endereço comercial na Rua Guarantã, nº 555/587, sala 1, Pari, 
CEP 03035- 050, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, do cargo de membro do Comitê de 
Finanças; e eleger novos e reeleger membros do Comitê de Finanças, para o mandato em conjunto 
com os demais membros do órgão, até a primeira Reunião do Conselho de Administração a se realizar 
após a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia 
relativas ao exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) Sr. Marcelo Silveira 
Maia, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG nº 429485-7, inscrito no 
CPF sob o nº 000.095.531-00; (b) Sr. Rodrigo Fernandes Cruz, brasileiro, casado, administrador de 
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 10.147.999, inscrito no CPF sob o nº 055.192.156-
00; (c) Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva, administrador, casado, portador da Cédula de Identidade R.G. 
nº 4636079, inscrito no CPF sob o nº 038.840.019-65; (d) Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, 
brasileiro, divorciado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 19.943.042-1, inscrito no 
CPF sob nº 249.060.488-03; (e) Sra. Tania Zimerman, brasileira, divorciada, empresária, portadora da 
cédula de identidade RG nº 20.394.796, e inscrita no CPF sob o nº 106.620.718-67; (f) Sra. Sylvia 
Souza Wanderley Leão, brasileira, em união estável, bacharel em comunicação social, inscrita no CPF 
nº 731.199.977-49, (g) Srs. Claudio Roberto Ely, brasileiro, viúvo, engenheiro civil, portador da cédula 
de identidade RG nº 9005222841, e inscrito no CPF sob o nº 137.688.320-15; (h) Sr. Gregory Louis 
Reider, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 10.863.878-4, e inscrito 
no CPF sob o nº 082.825.467-20, (i) Sr. Sergio Zimerman brasileiro, casado, economista, portador da 
cédula de identidade RG nº 15.518.369, e inscrito no CPF sob o nº 076.168.548-00, (j) Sra. Aline 
Ferreira Penna Peli, brasileira, casada, administradora de empresas, portadora da carteira de identidade 
nº 34.259.909-4, inscrita no CPF sob o nº 308.774.048-95, Sr. Paulo Eduardo da Silveira Lobo 
Cicogna, brasileiro, casado, médico, portador da cédula de identidade RG nº 3603313, e inscrito no 
CPF sob o nº 162.055.238-84, todos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo e com endereço 
comercial na Rua Guarantã, nº 555/587, sala 1, Pari, CEP 03035-050, cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Os membros ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos 
previstos no artigo 147 da Lei das S.A. para investidura dos respectivos cargos; e que tomarão posse 
em seus cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, que ficarão arquivados na 
sede social da Companhia. Considerando as eleições e reeleições ora realizadas, o Comitê de Finan-
ças será composto pelos seguintes membros: Srs. Marcelo Silveira Maia, Sr. Rodrigo Fernandes 
Cruz; Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva, Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, Sra. Tania Zimerman, Sra. 
Sylvia Souza Wanderley Leão, Sr. Claudio Roberto Ely, Sr. Gregory Louis Reider, Sr. Sergio Zimerman, 
Sra. Aline Ferreira Penna Peli, Sr. Paulo Eduardo da Silveira Lobo Cicogna. viii. destituir os Srs. Clau-
dio Roberto Ely, brasileiro, viúvo, engenheiro civil, portador da cédula de identidade RG nº 9005222841, 
expedido pela SSP/SP, e inscrito no CPF sob o nº 137.688.320-15, e Sr. Gregory Louis Reider, bra-
sileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 10.863.878-4, expedido pelo IFP/
RJ, e inscrito no CPF sob o nº 082.825.467-20, ambos residentes e domiciliados na cidade de São 
Paulo, com endereço comercial na Rua Guarantã, nº 555/587, sala 1, Pari, CEP 03035-050, dos cargos 
de membros do Comitê de Recursos Humanos; e eleger novos e reeleger membros do Comitê de 
Recursos Humanos, até a primeira Reunião do Conselho de Administração a se realizar após a Assem-
bleia Geral Ordinária que deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao 
exercício social a ser encerrado em 31 de dezembro de 2023: (a) Sra. Sylvia Souza Wanderley Leão, 
acima qualificada; (b) Sr. Sergio Zimerman, acima qualificado; (c) Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva, 
acima qualificado; e (d) Sra. Flávia Bossolani Pontes, acima qualificada, todos residentes e domici-
liados na cidade de São Paulo e com endereço comercial na Rua Guarantã, nº 555/587, sala 1, Pari, 
CEP 03035-050, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Os membros ora eleitos declaram, sob 
as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei das S.A. para investi-
dura dos respectivos cargos; e que tomarão posse em seus cargos mediante a assinatura dos respec-
tivos Termos de Posse, que ficarão arquivados na sede social da Companhia. Considerando as eleições 
ora realizadas, o Comitê de Recursos Humanos será composto pelos seguintes membros: Srs. 
Sylvia Leão, Sr. Sergio Zimerman Sr. Ricardo Dias e Sra. Flávia Bossolani Pontes. ix. reeleger e eleger 
os seguintes novos membros do Comitê Estratégico, para o mandato até a primeira Reunião do Con-
selho de Administração a se realizar após a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as 
demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social a ser encerrado em 31 de 
dezembro de 2023: (a) Sra. Aline Ferreira Penna Peli, acima qualificada; (b) Sr. Claudio Roberto Ely, 
acima qualificado; (c) Sr. Eduardo de Almeida Salles Terra, acima qualificado; (d) Sr. Gregory Louis 
Reider, acima qualificado; (e) Ricardo Dias Mieskalo, acima qualificado (f) Sr. Rodrigo Fernandes 
Cruz, acima qualificado; (g) Paulo Eduardo da Silveira Lobo Cicogna, acima qualificado; (h) Sr. 
Sergio Zimerman, acima qualificado; (i) Sr .Marcelo Silveira Maia, acima qualificado; (j) Sra. Tania 
Zimerman, acima qualificada; e a (k) Sra. Sylvia Souza Wanderley Leão, acima qualificada. Os 
membros ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no 
artigo 147 da Lei das S.A. para investidura dos respectivos cargos; e que tomarão posse em seus 
cargos mediante a assinatura dos respectivos Termos de Posse, que ficarão arquivados na sede social 
da Companhia. Considerando as eleições ora realizadas, o Comitê Estratégico será composto pelos 
seguintes membros: Srs. Aline Ferreira Penna Peli, Sr. Claudio Roberto Ely, Sr. Eduardo de Almeida 
Salles Terra, Sr. Gregory Louis Reider, Sr. Ricardo Dias Mieskalo, Sr. Rodrigo Fernandes Cruz, Sr. Paulo 
Eduardo da Silveira Lobo Cicogna, Sr. Sergio Zimerman, Sr. Marcelo Silveira Maia, Sra. Tania Zimerman, 
Sra. Sylvia Souza Wanderley Leão. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi declarada encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme 
concordância de todos os presentes. (a) Mesa: Claudio Roberto Ely (Presidente) e Tania Zimerman 
(Secretária). (b) Conselheiros Presentes: Sr. Sergio Zimerman; Sra. Tania Zimerman; Sr. Gregory 
Louis Reider; Sra. Sylvia de Souza Leão Wanderley; Sr. Claudio Roberto Ely; Sr. Eduardo de Almeida 
Salles Terra e Sr. Ricardo Dias Mieskalo Silva. Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: 
Claudio Roberto Ely – Presidente; Tania Zimerman – Secretária. Sergio Zimerman; Tania Zimerman; 
Ricardo Dias Mieskalo Silva; Gregory Louis Reider; Claudio Roberto Ely; Eduardo de Almeida Salles 
Terra; Sylvia de Souza Leão Wanderley. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro 
sob o nº 272.399/23-1 em 07/07/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Bioactive Biomateriais S.A.
CNPJ/ME n° 09.474.192/0001-42 - NIRE 35.300.471.385

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
1. Data, horário e formato da Assembleia: Ficam convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a ser realizada sob a forma digital nos termos da instrução Nor-
mativa DREI n° 79, de 14 de abril de 2020. em primeira convocação, no dia 21 de julho de 2023, às 10:00 
horas. 2. Local - endereço eletrônico da Assembleia: A reunião será instalada no endereço eletrônico a 
seguir, onde os acionistas poderão participar, discutir e proferir seus votos (caso não tenham enviado boletim 
de voto à distância com antecedência): http://bit.ly/3pDrQb5. 3. Documentos para computo da Presença 
dos Acionistas: Para que os acionistas sejam considerados presentes à assembleia deverão enviar, com 
a devida antecedência, o seguinte documento por e-mail ao endereço eletrônico ri@bioactive.com.br ou em 
via física para o endereço da sede da Companhia, aos cuidados do Sr. Pedro Mansur Fidelix: procuração 
outorgada nos termos do art. 126, § 1° da Lei n° 6.404/76, caso o acionista pretenda ser representado por 
procurador na assembleia. Tal documento deve ser recebido no prazo máximo de 30 minutos antes do início 
da assembleia, sob pena do acionista não ser considerado presente ao conclave, ressalvadas as exceções 
constantes do art. 5° da Instrução Normativa DREI n° 79. 4. Computo do voto dos Acionistas: A votação 
a distância dos acionistas pode ocorrer mediante o envio de boletim de voto a distância e/ou mediante atu-
ação remota, via sistema eletrônico, no momento da assembleia. O boletim de voto a distância será enviado 
aos acionistas na data da primeira publicação desta convocação, por e-mail ou por correio, no endereço 
eletrônico ou físico de cada acionista constante dos arquivos da Companhia. O boletim de voto a distância 
deve ser devolvido à companhia no mínimo 5 (cinco) dias antes da data da realização do conclave por e-mail 
ao endereço eletrônico ri@bioactive.com.br, ou em via física para o endereço da sede da Companhia, aos 
cuidados do Sr. Pedro Mansur Fidelix. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (1) Em Assembleia Geral Ordinária: 
(i) aprovação das contas dos administradores, o relatório da administração da Companhia e as demonstrações 
financeiras da Companhia relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) eleição 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, na forma do Artigo 7˚, parágrafo 1˚, do Estatuto 
Social da Companhia; (2) Em Assembleia Geral Extraordinária: (iii) Aprovar o aumento do limite do programa de 
compensação estratégica de executivos e prestadores de serviços em ações, bônus de subscrição, opção de 
compra, entre outros, atualmente de 80.000 (oitenta mil) de ações para 150.000 (cento e cinquenta mil) de 
ações, sendo certo que a gestão do programa permanecera de competência do Conselho de Administração 
nos termos do artigo 70, parágrafo 20, item “xiv”, do Estatuto Social da Companhia.6. Publicação: Ficam 
os Senhores informados que este Edital de Convocação será publicado em jornal no dia 11 de julho de 2023, 
sem prejuízo de seu envio por e-mail a todos os acionistas contrarrecibo. Pedro Mansur Fidelix – Presidente 
do Conselho de Administração. (11, 12 e 13/07/23)

BRZ Brasia II (C) Investimentos Imobiliários S.A.
CNPJ/MF nº 35.121.721/0001-34 – NIRE 35.300.546.865

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de junho de 2023
Aos 02.06.2023, às 16hrs, com totalidade. Mesa: Presidente: Nessim Daniel Sarfati. Secretário: Luis Carlos 
Martins Ferreira. Deliberações: (I) O aumento do capital social da Companhia no valor de R$ 1.303.258,20 
(um milhão, trezentos e três mil, duzentos e cinquenta e oito reais e vinte centavos), por meio da emissão de 
13.032.582 (treze milhões, trinta e duas mil, quinhentas e oitenta e duas) novas ações, todas nominativas e 
sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 0,10 (dez centavos de real) cada, das quais: (a) 13.000.000 
(treze milhões) são ações ordinárias; e (b) 32.582 (trinta e duas mil, quinhentas e oitenta e duas) são ações 
preferenciais Classe A. (II) Desta maneira, o capital social da Companhia passa de R$ 225.012.434,10 (duzentos 
e vinte e cinco milhões, doze mil, quatrocentos e trinta e quatro reais e dez centavos) para R$ 226.315.692,30 
(duzentos e vinte e seis milhões, trezentos e quinze mil, seiscentos e noventa e dois reais e trinta centavos), 
dividido em 2.283.156.923 (duas bilhões, duzentas e oitenta e três milhões, cento e cinquenta e seis mil, 
novecentas e vinte e três) ações nominativas e sem valor nominal, das quais: (a) 2.277.449.031 (duas bilhões, 
duzentas e setenta e sete milhões, quatrocentas e quarenta e nove mil e trinta e uma) são ações ordinárias; e (b) 
5.707.892 (cinco milhões, setecentas e sete mil, oitocentas e noventa e duas) são ações preferenciais Classe 
A. As novas ações ora emitidas são, neste ato, totalmente subscritas e integralizadas, em moeda corrente 
nacional, pelos atuais acionistas da Companhia, conforme os boletins de subscrição anexos à presente Ata 
(Anexos I e II). Nada mais. JUCESP nº 249.894/23-3 em 22.06.2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

CAEPA – Companhia de Água
e Esgoto de Paraibuna S.A.
CNPJ/ME nº 22.467.235/0001-20 – NIRE 35.300.478.118
Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas para participar da AGE, que se realizará no dia 
24/07/2023, às 14:00h, na sede da Acionista da Companhia, GS Inima do Brasil Ltda., em São 
Paulo/SP, na Rua Joaquim Floriano, 913, 6º andar, Bairro Itaim Bibi. Ordem do Dia: Análise e delibe-
ração sobre a contratação de mútuo entre a Companhia e seus Acionistas. Paraibuna, 12/07/2023.
Paulo Roberto de Oliveira – Presidente do Conselho de Administração. (12, 13 e 14/07/2023)

Greenergy Brasil Trading S.A.
CNPJ/MF nº 11.964.260/0001-01 – NIRE 35.300.377.125

Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2023
Data, Hora e Local: No dia 28 do mês de abril de 2023, às 10:00 (dez) horas, na sede da Companhia, 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gomes de Carvalho, nº 1.069, conjuntos 
181 e 182, Vila Olímpia, CEP 04547-004. Convocação, Presença: Dispensada a publicação dos editais de 
convocação, nos termos do disposto no Artigo 124, § 4º, e no Artigo 133, § 4º, ambos da Lei 6.404/76 (“Lei 
das S.A.”), por estarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença de Acionistas. Publicação dos Documentos 
previstos no Art. 133, Incisos I a III, da Lei das S.A.: A publicação dos referidos documentos ocorreu, 
na forma do art. 289, da Lei das S.A., em 28 de abril de 2023, através do jornal Data Mercantil, em versão 
impressa e digital. Composição da Mesa: Sr. Nelson Aparecido Ostanello, Presidente da Assembleia, e 
Sra. Edna Ferreira Machado, Secretária da Assembleia. Leitura de Documentos e Lavratura da Ata: (i) 
Dispensada a leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia Geral 
Ordinária, uma vez que o seu conteúdo é do inteiro conhecimento dos acionistas; e (ii) autorizada a lavratura 
da presente ata na forma de sumário, conforme Artigo 130, § 1º, da Lei das S.A., sendo cópia exata da ata 
original lavrada em livro próprio. Ordem do Dia: Em Assembleia Geral Ordinária deliberar sobre: (i) A 
prestação de contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras relativas 
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) a proposta de destinação dos resultados do 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; e (iii) a reeleição da Diretoria da Companhia. Deli-
berações: Previamente à instalação da Assembleia, os acionistas decidiram, à unanimidade e sem reservas, 
aprovar a lavratura desta ata em forma de sumário e dispensaram a presença dos auditores independentes, 
aprovando por unanimidade de votos e sem reservas, o seguinte: (i) A prestação de contas dos administra-
dores e as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022, 
devidamente publicadas no jornal Data Mercantil, em suas versões impressa e digital, no dia 28 de abril de 
2023; (ii) A proposta da Administração de destinar o lucro apurado no valor de R$ 393.095,51 (trezentos e 
noventa e três mil noventa e cinco reais e cinquenta e um centavos), para amortização do prejuízo acumulado 
pela Companhia nos exercícios anteriores; e (iii) Reeleger a Diretoria da Companhia, que será composta pelos 
seguintes membros com mandato até 28 de abril de 2026: (a) Nelson Aparecido Ostanello, brasileiro, 
casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 9.571.644-0 (SSP/SP), inscrito no 
CPF sob o nº 961.793.418-34, como Diretor Presidente; e (b) Edna Ferreira Machado, brasileira, solteira, 
contadora, portadora da Cédula de Identidade RG nº 30.009.458-9, inscrita no CPF sob o nº 316.196.168-40, 
como Diretora; ambos com escritório profissional à Rua Gomes de Carvalho, nº 1.069, Conjuntos 181 e 
182, CEP 04547-004, Vila Olímpia, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Referidos Diretores tomam 
posse de seus cargos neste ato, mediante assinatura dos termos de posse que serão arquivados juntamente 
com a presente ata, pelo período de 03 (três) anos da data deste instrumento. Os Diretores ora nomeados 
declararam não estarem incursos em nenhuma dos crimes que os impeçam de exercer as atividades mercantis 
e que não estão impedidos de exercer a administração da Companhia, seja por determinação de lei especial 
ou em virtude de condenação criminal ou, ainda, por se encontrar sob os efeitos de pena que os vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos púbicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, 
concussão ou peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas 
de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, na forma sumária, 
que lida e achada conforme, foi aprovada e por todos os presentes assinada. Presidente da Assembleia: Sr. 
Nelson Aparecido Ostanello. Secretária da Assembleia: Sra. Edna Ferreira Machado. Acionistas presentes: 
(i) Greenergy Fuels Ltd., devidamente representada por seu procurador, Sr. Nelson Aparecido Ostanello; e 
(ii) Sr. Nelson Aparecido Ostanello. Certificamos que a presente ata é cópia exata do original que foi lavrado 
no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais e as assinaturas ali constantes são autênticas. São 
Paulo/SP, 28 de abril de 2023. Nelson Aparecido Ostanello – Presidente da Assembleia; Edna Ferreira 
Machado – Secretária da Assembleia. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o 
nº 270.910/23-2 em 05/07/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Quebrando o Tabu Mídia Digital S.A.
CNPJ/MF nº 28.927.099/0001-90 – NIRE 35.300.509.820

Edital de Convocação de Assembleia Geral Extraordinária
O Diretor Presidente da Quebrando o Tabu Mídia Digital S.A. (“Companhia”), inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 28.927.099/0001-90, no uso das atribuições conferidas pelo Estatuto Social, convoca todos 
os acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada em 19 de julho de 
2023, na sede da Companhia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Alameda França, 1423, 
sala 2, Jardim Paulista, CEP 01.422.005, a fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) Destituição da Diretora sem Designação Específica, Sra. Fernanda Fraga dos Santos Flandoli. 
São Paulo, 11 de julho de 2023. Atenciosamente, Quebrando o Tabu Mídia Digital S.A. p. Carlos 
Eduardo Naufal Ciampolini – Diretor Presidente. (11, 12 e 13/07/2023)
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